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Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra 

a r. decisão de fls. 33 que, nos autos da ação de cumprimento de sentença, 

rejeitou embargos de declaração e manteve a decisão proferida a fls. 25/28, 

nestes termos:

I) Fls. 378/381, 385 e 386/387. Conhece-se dos 
embargos de declaração opostos (fls. 378/381), 
porquanto tempestivos, mas a eles NEGA-SE 
provimento.

Com efeito, o recurso é cabível nas hipóteses previstas 
no artigo 1.022, do Código de Processo Civil. Ocorre 
que as razões invocadas não traduzem omissão, 
contradição ou obscuridade. Ao contrário, visam a 
modificação da decisão embargada, o que

deve ser buscado via recurso próprio.
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Assim, apresentando os embargos de declaração 
evidente caráter infringente, persiste a decisão 
questionada tal como lançada (fls. 368/371).

II) Fls. 386/387. Mantenho a decisão proferida às fls. 
368/371 por seus próprios fundamentos. Anote-se junto 
ao SAJ (artigo 193, inciso VI, das NSCGJ).

No mais, inexistindo comunicação sobre concessão de 
efeito suspensivo pelo E. Tribunal de Justiça (agravo nº 
2056660-09.2025.8.26.0000), digam as partes em 
termos de prosseguimento do feito.

III) Intimem-se..

Sustenta o agravante que o pedido de reserva de valor, além 

de fundamentado no caráter indenizatório da verba depositada nos autos, 

baseia-se especialmente na possibilidade de realizar a cobrança dos 

honorários sucumbenciais diretamente dos valores a serem recebidos pela 

beneficiária da gratuidade, pois deixou de existir a situação de incapacidade 

ao pagamento, conforme previsto no §3º do art. 98 do CPC. Aduz que está 

demonstrada a existência de alteração patrimonial da beneficiaria da 

gratuidade que mitiga sua carência econômica e financeira de modo 

suficiente para arcar com sua obrigação, sem que lhe falte o sustento.

Pleiteia a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o 

provimento do recurso para que seja reformada a decisão para determinar a 

reserva de valores dos depósitos judiciais suficientes para pagamento dos 

honorários de sucumbência em favor do agravante.

É o relatório.

Não se conhece do presente recurso.
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A decisão recorrida data de 12/02/2024 (fls. 25). Em 

18/02/2024 o agravante apresentou embargos de declaração (fls. 29/32) 

que na realidade constituíam pedido de reconsideração e que, por isso, 

foram rejeitados. A decisão original, portanto, foi mantida, com publicação 

em 14/02/2025 (fls. 374/375 - autos de origem).

O Código de Processo Civil dispõe que os recursos devem ser 

interpostos no prazo que a lei assinalar para tanto, a fim de que não se 

perpetuem as demandas indefinidamente.

O prazo para interposição de recurso de agravo de instrumento 

contra as decisões interlocutórias é de 15 dias a contar da publicação (art. 

1.003, §, 5º, do CPC).

Embora o agravante tenha utilizado para a contagem do prazo 

a decisão de fls. 33, a insurgência volta-se contra a primeira decisão, 

proferida a fls. 25/28.

Dispõe o art. 1.022 do CPC:

Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para: I esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; II suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento; III corrigir erro material.

O agravante objetivou com a apresentação dos embargos de 

declaração a reconsideração da decisão proferida a fls. 25/28, de modo 

que foram rejeitados, porquanto manifestamente incabíveis.

Não havia omissão a ser suprida, contradição a ser eliminada, 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

obscuridade a ser aclarada e nem erro material a ser corrigido. O que 

buscava o agravante era apenas a reconsideração da citada decisão, 

demandando maiores esclarecimentos do juízo singular, o que não se 

afigura razoável.

Neste sentido é a mais recente jurisprudência do C. STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EFEITO INTERRUPTIVO DO PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DOS DEMAIS RECURSOS 
DECORRENTES DA INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CÓDIGOS DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973 E 2015. CRITÉRIOS.

1. Trata-se de embargos de divergência interpostos 
contra acórdão que delibera sobre o efeito interruptivo 
dos embargos de declaração.

Segundo a parte recorrente, ainda que rejeitados, 
aludidos embargos, desde que apresentados 
tempestivamente, interrompem o prazo para a 
interposição de outros recursos, porquanto a pena pela 
interposição do recurso protelatório é a pecuniária, e 
não a exclusão do citado efeito.

2. Percebe-se, da leitura dos dispositivos processuais, 
que, na temática objeto da divergência, atinente ao 
efeito interruptivo da oposição de embargos de 
declaração, não houve mudança legislativa com a 
edição do Código de Processo Civil de 2015. Portanto, 
o posicionamento a ser firmado no âmbito da Corte 
Especial merece ser aplicado na vigência do novo 
Código de Processo Civil.

3. O que se debate, no caso, é o fato de que, em 
muitas ocasiões, a parte recorrente interpõe embargos 
de declaração, com pedido de aplicação de efeito 
infringente, apesar de não apontar nenhum dos 
pressupostos genéricos de cabimento (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material).

4. É importante diferenciar duas situações: quando o 
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recorrente interpõe embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, sem apontar, na peça de 
interposição, vício de embargabilidade que pretende 
ver sanado (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material); e quando o recorrente interpõe embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, apontando, na 
peça de interposição, vício que pretende ser sanado 
(omissão, contradição, obscuridade ou erro material), 
mas, no julgamento dos embargos de declaração, 
entenda-se que os vícios não se encontram presentes.

5. Um dos pressupostos específicos de admissibilidade 
da via declaratória é a indicação explícita do defeito 
que pretende ver sanado, integrado, aclarado. A 
análise acerca da existência ou não do vício apontado 
trata-se de genuíno exame de mérito.

6. Com base nessas considerações, deve-se firmar o 
entendimento de que os embargos de declaração 
somente não interrompem o prazo para outros 
recursos quando intempestivos, manifestamente 
incabíveis ou nos casos em que oferecidos, com 
pedido de aplicação de efeitos infringentes, sem a 
indicação, na peça de interposição, de vício próprio 
de embargabilidade (omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material). Por conseguinte, deve 
o recurso especial ser provido, com a consequente 
determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para que 
julgue o mérito do agravo de instrumento como 
entender de direito, afastada a tese de 
intempestividade do recurso.

7. Embargos de divergência a que se dá provimento.

(EAREsp n. 175.648/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, 
DJe de 4/11/2016.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
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RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO INTERRUPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de 
custas e os respectivos comprovantes de pagamento. 
A parte, embora intimada para efetuar o recolhimento 
em dobro, o fez de forma simples, deixando de 
regularizar adequadamente o preparo, em 
descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do 
CPC.

2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos".

3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 
17/12/2019, sendo o agravo somente interposto em 
19/3/2020. Assim, o recurso é intempestivo, porquanto 
manejado fora do prazo de quinze dias úteis, nos 
termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do 
CPC.

4. Esta Corte Superior consagra entendimento 
segundo o qual "a interposição de recurso 
manifestamente incabível, como nas hipóteses de 
pedido de reconsideração ou embargos de 
declaração opostos à decisão de admissibilidade 
do recurso especial, não interrompe ou suspende o 
prazo para a interposição do recurso próprio" 
(AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.715.642/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, 
DJe de 16/9/2022) (destaque nosso)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
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QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO EM RAZÃO DA 
SUA INTEMPESTIVIDADE. IRRESIGNAÇÃO DAS 
AUTORAS.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "nos 
termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 4º da Lei 
11.419/2006, considera-se como data da publicação o 
primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico, iniciando-se 
os prazos processuais no primeiro dia útil que seguir 
ao considerado como data da publicação" (AgRg no 
AREsp 740.914/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, Dje 
05/10/2016). Intempestividade do recurso especial 
afastada.

2. É intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c. c.

os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos 
do CPC/15.

2.1. Uma vez que o agravo (art. 1.042 do CPC/15) é 
a única insurgência cabível em face da decisão que 
inadmite recurso especial, não interrompe o prazo 
para interposição desse recurso a apresentação de 
insurgências inadmissíveis, tais como pedido de 
reconsideração ou embargos de declaração 
quando a decisão de inadmissibilidade não é 
considerada carente de fundamentação.

Precedentes.

2. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.957.886/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022) (destaque nosso)

Trago também a aplicação deste entendimento no âmbito 

desta E. Corte, especialmente nesta Subseção de Direito Privado I:
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RECURSO Agravo interno Seguimento negado Pedido 
de reconsideração rotulado como embargos de 
declaração Hipótese em que não se interrompe o prazo 
para interposição do recurso cabível Intempestividade 
do agravo de instrumento reconhecida - Ausência de 
violação a dispositivos legais e constitucionais - Agravo 
interno desprovido. (TJSP; Agravo Regimental Cível 
2219662-44.2014.8.26.0000; Relator (a): Luiz Antonio 
de Godoy; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de São José dos Campos - 6ª. Vara Cível; 
Data do Julgamento: 27/01/2015; Data de Registro: 
27/01/2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Inventário. Rejeição da 
homologação da partilha antes do recolhimento do 
ITCMD. Insurgência da autora. Intempestividade 
reconhecida. Embargos de declaração rejeitados na 
origem. Pedido de reconsideração da decisão, ainda 
que apresentado na forma de embargos de declaração, 
que não interrompe nem suspende o prazo para 
interposição do agravo. Recurso interposto fora do 
prazo previsto no artigo 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes. Recurso não conhecido. 
(TJSP; Agravo de Instrumento 
2217173-19.2023.8.26.0000; Relator (a): João Baptista 
Galhardo Júnior; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 6ª Vara da Família e 
Sucessões; Data do Julgamento: 31/08/2023; Data de 
Registro: 31/08/2023)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Decisão monocrática que não conheceu do recurso por 
intempestividade. Decisão de primeira instância que 
rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença dos 
agravantes. Agravantes que se limitaram a apresentar 
pedido de reconsideração, sem interpor o recurso 
cabível no prazo. Preclusão. Pedido de reconsideração 
travestido de embargos de declaração que não tem o 
condão de suspender ou interromper o prazo recursal. 
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Matéria preclusa. Pretensão de reexame e reforma de 
decisão monocrática. Não acolhimento. Recurso não 
provido. (TJSP; Agravo Interno Cível 
2131529-45.2022.8.26.0000; Relator (a): Schmitt 
Corrêa; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Bauru - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
29/09/2022; Data de Registro: 29/09/2022)

Agravo de Instrumento. Inventário. Decisão que 
suspendeu a presente demanda, até o julgamento da 
ação de reconhecimento post mortem de paternidade. 
Recurso da demandante. Intempestividade. Pedido de 
reconsideração da decisão, ainda que apresentado na 
forma de embargos de declaração, que não interrompe 
nem suspende o prazo para interposição do agravo. 
Recurso não conhecido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2292780-38.2023.8.26.0000; Relator (a): Emerson 
Sumariva Júnior; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Bauru - 3ª Vara da Família e das 
Sucessões; Data do Julgamento: 14/12/2023; Data de 
Registro: 14/12/2023)

COMPRA E VENDA  CONTRATO ENTRE 
PARTICULARES  Negócio frustrado devido aos 
réus/vendedores não providenciarem os documentos 
necessários para a obtenção do financiamento bancário. 
APELAÇÃO do autor não conhecida. Intempestividade. 
Embargos de declaração que na realidade se tratam de 
mero pedido de reconsideração, não suspendendo, 
portanto o prazo recursal  RECURSO NÃO 
CONHECIDO. RECURSO DE APELAÇÃO DOS 
REUS/VENDEDORES - Falha na prestação de serviços 
da intermediadora, artigo 723 do Código Civil. 
Responsabilidade solidária da imobiliária pela restituição 
dos valores pagos  Irrelevância da comprovação das 
modificações das condições de financiamento bancário 
do imóvel. Inadimplência dos vendedores que ocorreu 
quando não apresentaram os documentos na data 
pactuada  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
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RECURSO ADESIVO DA CORRÉ IMOBILIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO não configurada. Valores pagos a título 
de entrada do valor do imóvel e não como comissão de 
corretagem. Contrato entabulado que atribuía a 
responsabilidade do pagamento da comissão aos 
vendedores  RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP; 
Apelação Cível 1003157-65.2017.8.26.0196; Relator (a): 
Ana Maria Baldy; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Franca - 5ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 10/08/2018; Data de Registro: 10/08/2018)

AGRAVO INTERNO. Insurgência contra decisão que 
não conheceu do agravo por ser intempestivo. 
Descabimento. Embargos de declaração visando 
reconsideração da decisão preferida não interrompem o 
prazo recursal. Decisão que não comporta reparos. 
Recurso desprovido com aplicação de multa e condição. 
(TJSP; Agravo Interno Cível 2035989-
96.2024.8.26.0000; minha relatoria; Órgão Julgador: 7ª 
Câmara de Direito Privado; Foro de Campinas - 4ª. Vara 
Cível; Data do Julgamento: 03/04/2024; Data de 
Registro: 03/04/2024)

AGRAVO REGIMENTAL  Negativa de seguimento de 
Agravo de Instrumento - Pedido de reforma do 
recorrente  Descabimento A) Embargos de declaração 
com nítido caráter infringente desprovido de qualquer 
figura esclarecedora - Denominação atribuída pela 
própria parte à peça processual não lhe define a real 
pretensão material  Aplicação do princípio "jura novit 
curia" - Tratamento de reconsideração que não reúne o 
condão de suspender o prazo recursal  Preclusão 
temporal - Ofensa ao princípio da regularidade formal B) 
Superveniência de prolação de sentença terminativa  
Julgamento de extinção do processo de conhecimento - 
Prejudicada manifestamente análise de mérito do 
recurso - Entendimento insuscetível de retratação C) 
Decisão monocrática mantida - Improvimento (TJSP; 
Agravo Regimental Cível 2127852-51.2015.8.26.0000; 
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Relator (a): Salles Rossi; Órgão Julgador: 8ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de Guarujá - 1ª Vara de Família e 
das Sucessões; Data do Julgamento: 08/01/2016; Data 
de Registro: 12/01/2016)

AGRAVO REGIMENTAL - A decisão apontada como 
objeto do agravo de instrumento não recebeu embargos 
de declaração opostos em Primeiro Grau, assimilando a 
pretensão sob a forma de pedido de reconsideração, 
que restou rejeitado - O pedido de reconsideração não 
interrompe nem suspende o prazo para interposição do 
recurso cabível. Recurso desprovido. (TJSP; Agravo 
Regimental Cível 0044369-65.2012.8.26.0000; Relator 
(a): Piva Rodrigues; Órgão Julgador: 9ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de Jundiaí - 3ª. Vara Cível; Data do 
Julgamento: 22/05/2012; Data de Registro: 31/05/2012)

Embargos de Declaração. Razões que trazem 
pretensão de reforma de julgamento monocrático que 
declarou prejudicado agravo de instrumento. 
Recebimento como Agravo Interno. Agravo Interno. 
Interposição contra decisão que apreciou pedido de 
reconsideração. Inadmissibilidade. Pleito de tal natureza 
que não ostenta a prerrogativa de interromper o prazo 
do recurso. Recurso desprovido. (TJSP; Embargos de 
Declaração Cível 2233052-13.2016.8.26.0000; Relator 
(a): Araldo Telles; Órgão Julgador: 10ª Câmara de 
Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 3ª. 
Vara de Família e Sucessões; Data do Julgamento: 
18/07/2017; Data de Registro: 20/07/2017)

Dado que o pedido de reconsideração, ainda que apresentado 

na forma de embargos de declaração, não interrompe nem suspende o 

prazo para interposição de recurso, ele deve ser contado desde a 

intimação da r. decisão de fls. 25/28 (fls. 374/375  autos de origem  

Relação 0118/2025; Data da Publicação: 14/02/2025), tendo já se 
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encerrado, vez que foi interposto em 01/04/2025.

Pelo exposto, por decisão monocrática, NÃO SE CONHECE do 

recurso.

Para viabilizar eventual acesso às vias extraordinária e 

especial, considero prequestionada a matéria, evitando-se a interposição de 

embargos de declaração com esta única e exclusiva finalidade, observando 

o pacífico entendimento do STJ de que desnecessária a citação numérica 

dos dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida 

(EDROMS 18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ de 08/05/2006). Àqueles 

manifestamente protelatórios aplicar-se-á a multa prevista no art. 1.026, §§ 

2º e 3º, do CPC. 

Int.

São Paulo, 3 de abril de 2025.

PASTORELO KFOURI
Relator
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